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1. INTRODUÇÃO
O presente trabalho tem por finalidade evidenciar a tutela coletiva e o acesso à justiça como 
instrumento de efetivação dos direitos dos idosos, demonstrando a importância e a necessidade de se 
aprimorar o processo coletivo brasileiro para implementar e valorar  interesses coletivos, sejam os 
constantes na Constituição Federal, sejam os previstos no Estatuto do Idoso.
Através da análise das dificuldades econômicas, políticas, ideológicas e sociais que obstaculizam 
o acesso à ordem jurídica justa, bem como dos mecanismos de sua efetivação dispostos no universo 
jurídico brasileiro, pretende-se revelar a incongruência existente entre a realidade legislativa e a fática no 
tocante a proteção dos direitos dos idosos, cuja motivação pode ser  a carência de políticas sociais 
voltadas para a melhoria de condições básicas de saúde, transporte, moradia, dignidade, enfim.
2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA E OBJETIVA
2.1 Fundamentação teórica
No ordenamento jurídico nacional,  tal  como ocorre em outros em que o Estado assume o 
monopólio do poder de coerção, o direito de acesso à jurisdição assume importância fundamental, 
tornando-se imprescindível para assegurar a implementação dos outros direitos materiais, incluindo os 
direitos fundamentais, constitucionalmente assegurados. Ocorre que, no Brasil, existem uma série de 
obstáculos que dificultam a eficácia plena do acesso à jurisdição, o que explica o descumprimento 
generalizado  dos  direitos  materiais.  No  que  tange  aos direitos  dos  idosos,  essa  situação assume 
conotações mais graves, uma vez que, via de regra, os idosos assumem um papel de hipossuficientes 
devido ao sentimento de segregação, desvalorização e perda de espaço social.
O Estado, a sociedade e a família têm o dever de amparar as pessoas idosas, defendendo sua 
dignidade  humana,  assegurando  seu  bem-estar  e  garantindo-lhes  o  direito  à  vida.  Mais  do  que 
reconhecimento  formal  e  obrigação  do  Estado  para  com  os  cidadãos  da  terceira  idade,  que 
contribuíram para o  seu crescimento e desenvolvimento,  o  respeito  aos direitos fundamentais  dos 
idosos relaciona-se diretamente com a previsão constitucional de consagração da dignidade da pessoa 
humana.
2.2 Objetivos
• Estudar os direitos coletivos como meio de efetivação dos direitos fundamentais, delineando 
suas respectivas aspirações e ações como instrumento de promoção do Estado Democrático 
de Direito brasileiro;
• Investigar os principais desafios enfrentados e respectivas alternativas encontradas pelos 
idosos para a efetivação de seus direitos fundamentais;
• Revelar as modalidades de tutela existentes em prol da efetivação dos direitos dos idosos, bem 
como indicar os meios de efetivação de políticas públicas.
3. MATERIAIS E METODOLOGIAS
3.1 Materiais
O presente  trabalho  pautou,  principalmente,  pela  utilização  de  doutrinas  e  jurisprudências 
acerca do tema, bem como alguns artigos e noticias extraídos de sítios da Internet.
3.2 Metodologias
O  método  de  procedimento  será,  essencialmente,  a  pesquisa  bibliográfica.  Por  englobar 
principalmente o estudo de atos normativos, princípios, entendimentos doutrinários e jurisprudenciais, 
os materiais típicos do pesquisador jurídico são documentos escritos, sejam eles livros, revistas, textos 
virtuais, entre outros.
Sem esquecer a valiosa contribuição da doutrina, destacamos a importância da jurisprudência 
para o trabalho, tendo em conta que “o direito é fundamentalmente uma ciência social aplicada, o que 
significa que o labor do jurista, ainda que teórico, é presidido, em última análise, pela razão prática”1. 
De modo que a pesquisa jurisprudencial serviria não só para “identificar a eficácia prática da lei” mas 
também para “identificar os campos onde sua aplicação ainda não é aquela desejada”2. 
Os resultados obtidos ao tempo em que esta pesquisa findar convergirão para a tentativa de 
aprimorar os estudos no campo da efetivação da tutela coletiva além de preencher a lacuna existente 
entre  o  que  a  dogmática  processual  coletiva  positivada  –  em relativa  defasagem –  apresenta  na 
legislação  nacional  e  a  realidade  prática-objetiva  dos  seus  institutos  –  contextualizados  jurídico-
socialmente na busca por um real acesso à justiça – carece
4. CONCLUSÕES
Através de constantes lutas na sociedade, na seara dos Direitos Humanos, deparamos com as 
várias  gerações  de  direitos,  dentre  eles,  o  direito  dos  idosos  de  envelhecer  dignamente,  com 
atendimento  de  suas  necessidades  básicas.  A  família,  a  sociedade  e  o  Estado,  conjunta  ou 
isoladamente, tem o dever e a obrigação de agir de forma a minorar as dificuldades que a velhice traz.
A  velhice  transformou-se  em  questão  social  não  somente  em  decorrência  do  acelerado 
envelhecimento  populacional,  e  dos  problemas  sociais  decorrentes,  mas  também  devido  às 
reivindicações  dos  idosos  e  daqueles  a  eles  solidários  para  garantia  dos  direitos  considerados 
imprescindíveis à dignidade humana, independentemente de sua faixa etária.
Os  direitos  dos  idosos  são  comumente  violados,  por  isso,  vemos  a  importante  tarefa  de 
assegurar  os  direitos  humanos  fundamentais  aos  cidadãos  da  terceira  idade,  que  traz  o 
desenvolvimento  e  a  cultura  do  respeito  aos  direitos  humanos  não  só  destes,  mas  o  respeito  à 
dignidade humana em todas as fases da existência do homem.
Através  do  presente  trabalho  buscamos a  análise  da  realidade  dos  idosos  e  a  busca  de 
soluções visando à efetivação e valoração de um direito social. A Tutela Coletiva, por sua vez, é o meio 
adequado  para  a  tutela  dos  direitos  dos  idosos.  Nosso  objetivo  principal  é  contribuir  para  a 
potencialização  das  ações  coletivas,  indicando  não  só  os  instrumentos  jurídicos  adequados,  mas 
também a postura  que o exegeta  e o Estado devem adotar  para,  assim,  contribuir  no resgate do 
1  MONTEIRO, Geraldo Tadeu Moreira; SAVEDRA, Mônica Maria Guimarães.  Metodologia da pesquisa jurídica: manual 
para elaboração e apresentação de monografias. Rio de Janeiro: Renovar, 2001. p. 12.
2  MARQUES, Cláudia Lima, Contratos no Código de Defesa do Consumidor: o novo regime das relações contratuais. 4. 
ed. , rev., atual. e ampl. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2002p. 22. 
processo como meio de solução de conflitos, da ação como meio de participação político-social e da 
jurisdição como meio promocional de justiça social.
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